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CONSTITUI.SE OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É A coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA o
FoRNEcTMENTo pr cÊnrnos aurrlENTÍctos DEsrrNeoos À eltrtlrxteçÂo EscoLAR (MERENDA) Dos
ALUNoS DA REDE púgLtce [4uNrcrpal DE ENstNo E A0 ATENDIMENTo DAs DEMANDAs DAs DrvERsAs
SECRETARIAS QUE INTEGRAM AADMINISTRAÇÀo PÚBLIcA MUNIcIPAL DE ITAPoRANGA/PB, coNFoRME
iNF0RMAÇôEs E ESPECTFTcAÇÕEs coNSTANTES No EDTTAL Do pRECÀo ,srnôl\tco N.s 0003/2026,
CONFORME lTENS ABA]XO:

rtã
ESTADO DA PARAÍBA

PRBFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
CoNTRATO Ne 044/2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPORANGA-PB E A EMPRESA MBA
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, COMO
ABAIXO SE DECLARÁ:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPORANGA - com sede Praça João Pessoa, 32, Centro, Itaporanga, inscrito no CNpJ/MF sob
o n" 08.940.694/0001,-59, daqui por diante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pelo prefeito Azif Davi Lemos, Brasileiro, residente e domiciliado na Rua
Euclides Alves de carvalho, S/N, APTO 101 1. andar - centro - Itaporanga - pB,
CPF:014.421,.524-19, carteira de identidade n" 3027741, doravante simplesmente
C0NTRATANTE. E de outro lado, como CONTRATADA, e assim denominado no presente
instrumento, a Empresa: MBA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, CNPJ n 1,3.207.326/0001 -
36, pessoa jurídica, com sede na Av. Getúlio Vargas, Nq 309, Bairro: Centro, CEp 58.780-000,
Itaporanga/PB, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.
Grazielson Nobrega Da costâ, portador da carteira de Identidade n" 2.71.0.144, expedida pela
SSP/PB, e CPF n'011.811.584-78, tendo em vista o que consta no Processo n 0006/2026 e
em observância às disposições da Lei n" 1.4.1.33, de 01 de abril de 2021-, na Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto Municipal n" 1,48 /2OZZ e Decreto
Municipal n' 1,49 /2022, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão n' 0003 /2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CTÁUSULA PRIMEIRA - OBIETO DO CONTRATO

ITEM DESCRIÇAO MODELO MARCA/
FABRICANTE

UND QUAT V, UNÍT
TOTAL

6 Ácu.l MTNERAL NATURAL
SEM- GÁS (GARRAFA) - ÁGUA
POTAVEL DE FONTE
COMPROVADA, SEM CÁS,
DEVERÁ ESTAR DENTRO DOS
PADRÕES FISICO-QUÍMICOS E
MICROBIOLÓCICOS
ESTABELECIDOS PELA
ANVISA/DNPM.

STER BON,{ STER BOM Ft) 2.677 R$ 8,99 R$
ll qrÀ Rq
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Irãporanga
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNTCIPAL DE ITAPORANGA

w
ARRAFA NIT A IOXICA DE 5OO

L, FOR\LCIDA FN4 FARDO
ACRADO COM I2 UNIDADES

ARANTIDA DE 06 MESES.

COND]CIONADA EM

ALIDADE MÍNIMA

7 OZ INTEGRAL - LONCq
INo, TIPO 1 INTEGRAL, O

EMPAPAMENTO), EMBALAGEM
EVE ESTAR INTACTA
CONDICIONADA EM PACOTEé
E 1 QUILO, EM POLIETILENq
ANSPARENTE, ATOXICO. A

MBALAGEM DEVERÁ CONTE&
RNAMENTE, OS DADOS DE

OCEDÊNOA, ]NFORMAÇÕES
UTR]CIONAIS, NÚMERO DE

E, QUANTIDADE DO

ALIDADE MÍNTMA DE 06
ES A PARTIR DA

ATA DE ENTREGA.

ODUTO NAO
PRESENTAR

IETETICA INADEQUADA

DENTIFICAÇÃq

oODUTO
EVERÁ

DEVE
MOFO,

NOCIVAS,
FINAL

UBSTÂNCIAS
REPARAÇÃO

PRODUTO
APRESENTAR

U RBANO URBAr,\O PC 1.150 R$ 4,'1e R$

5.163,50

8 RROZ PARBOILIZADO . TIPO
(QUALIDADE SUPERIOR),

E LONCO FINO. GRÃOS
NTEIROS, SADIO6, DE COR
NIFORME, LIMP(X E POL]DOS
OR MÁX]MO DE UM]DADE DE

3%. ISENTO DE SUJIDADES,
ARAS]TA9 MATÉRIA TERR(NA
U MATERIAL ESTRANHO
CONDICIONADO EM SACO

STICO ATOXICO E
RANSPARENTE, LACRADO,
ONTENDO 1 KG. VALIDADE

IMA GARANTIDA DE 06
ESES

FAVORITINHO FAVORITIN HO KC 30.310 R$ 2,78 R$

84.26"1,80

10 VEIA EM FLOCOS FINOS
VEIA EM FLOCOS FINOS;
IMPA, PRODUZIDA SOB
ONDIÇÕES HIGIÊNICAS
DEQUADAS. ISENTA DE

STRANHOs, PA RASI IA5 E

CORPOSMPUREZAS,

YOKt YOKI CX 2.670 n$ 3,2.1 R$
8.650,80
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPÀL DE TTAPORANGA
NÇO. ACONDICIONADA EM

MBALACEM PRIMAR]A
PERMEÁVEL (SACO DE

ELIETIT,ENO ATOXICO)
ALACEM SECUNDÁRIA

CA]XA DE PAPELÃO OU
ACOTE RESISTENTE). PESO
IQUIDO DE 200 C (CONFORIT4T
ADRONIZAÇÁO DE

RCADO). VALIDADE MiNtMA
ARANTIDA DE 06 MESES.

13 ATATA PALHA
RADICIONAL - BATATA EM
ALHA, CROCANTE, FRITA EM
LEO VEGETAL, SALGADA
ENTA DE RANÇO, UMIDADE, E

XCESSO DE OLEO
CONDICIONADA EM PACO IF

ALIZADO, RESISTENTE,
ONI'ENDO 1.10 G. VALIDADE
Írqua caRarvrrDA DE 06
ESES.

SÃo BRAZ SAO BRAZ PC 672 RS 6,00 R$
4.032,00

1'1 prscorro ÁcuA E sAL (rtpo ,3

PE MAIO') - Blscotl o
pALCADO, LISO, CROCAN tE,
NAO QUEBRADIÇO NEM
EXCESSIVAMENTE DURO.
EMBALAGEM PRIIr,ÍÁNTA
(PACoTES IMPERMEÁVEIS)
LACRADA, CON{ PESO DE 3OOG.

EMBALAGEM SECUNDÁRIA
(cArxA DE pApELÃo).
VALIDADE MÍNIMA
GARANTiDA DE 06 MESES.
VALIDADE MÍNIMA
GARANTIDA DE 06 MESES,

3 DE MAIO 3 DE lvíA lO PC 1.7-14 R$ 3,98 R$
6.821,,72

-16 ISCOITO DOCE TIPO
SENA - BISCOITO DOCE,

ORMATO RETANCULAR,
ABOR CARACIERISTICO DE
AISENA. CROCANTE, NÃo
UEBRADIÇO NEM

DURO.
pnruÁnra

CESSIVAMENTE
MBALACEM
ACOTES IMPERMEÁVEIS)
CRADA, COM PErc DE 35OG

MBALAGEIVÍ SECUNDÁRIA
CAIXA DE PAPELAO)
ALIDADE 1I{INIMA

RANTIDA DE 06 MESES,
ALIDADE MINIMA

\,,]TAMASSA VITAMASSA 2.950 R$ 3,28 R$

9.676,00
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w ltãffi""iâir§a
ESTADO oa plRlísl

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
ARANTIDA DE 06 MESES.

ISCOITO DOCE TIPO MARIÁ
ISCOITO DOCE, 

'OO'O'NNDO SABOR
a Rncrt R Ís rrco npo MARIA.

OCANTE, NAO QUEBRADIÇO
EXCESSIVAMENTE DURO

MBALAGEM PRIMÁRIA
IMPERMEÁVEIs)PACOTES

CRADA, COM PESO DE 35OC
ALAGEM sEcuruoÁnre

CAIXA DE PAPELÃo).
MÍNIMAALIDADE

ARANTiDA DE 06 MESES.
ALIDADE MíNIMA
ARANTIDA DE 06 MESES.

VITAMASSA V]TAMASSA PC 1.281 R$ 2,70 R$

11.566,80

18 Prscorro DocE Trpo
FoSQUINHA (SABoRFS
VARIADOS) - BISCOI tO DOCE,
I]ORMAIO RG'QUINHA,
SABORES VARIADOS.
CRO.CANTE, NÀo QUEBRADIÇo
NEM EXCESSIVAN{ENTE DURO.
EMBALACEM PRIMÁRIA
(PACoTES ntRrruarÁvrrs.1
LACRADA, COM PESO DE 3(]OG.
EMBALAGEM SECUNDÁRIA
(cArxA DE pApELÀo).
VALIDADE MÍNIMA
GARANTIDA DE 06 MESES.

3 DE MAIO 3 DE MAIO PC 1.539 R$ 3,10 R$

4.n0,90

22 f,nnÉ rrvr pó ronneoo r
fioloo - cAt-r EM po,

Fo\4ocrNro, roRRADo E

[.4oÍDo (roRRA MEDrA A
FORT| ), TIPO SUPFRIOR OU
EXTRA FOR IE, CAI EGORIA
I,aonÃo. ARotvrA E sABoR
cARACT rRíst rcos DF cAlE
PURO. EMBALADO EM PACOTE
a vÁcuo ou vALVULADo, DE
2so G. DATA DE FABRTCAÇÃo
MAXIMA DE 60 DIAS
ANTERToRES À oara DE
ENTREGA. VALIDADE MÍNIMA
GARANTIDA DE 06 MESES-

AURORA AURORA .1.558 R$ 12,75 R$

58.1-t 4,50

n ALDO EM TABLETE
CARNE)

LIOFILIZADO,
PESO DE 19G.

DE BOA

GALINHA OU
ODUTO

ABLETE COM
atÉRta-pRrura

ARISCO ARISCO CX 102 RS 11,80 R$
1.203,60
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w pg"iâigaItã
ESTADo oa panaísa

PREFEITURA MUNTCIPAL DE ITAPORANGA
eUALTDADE, corusuruÍDb »r
CARNE DESIDRATADA, SAL,
AMIDO, CONDIMENTOS E
CORANTE NATURAL. LIVRE DE
MATÉRIAS TERRoSAS,
PARASITA' LARVAS.
EMBALAGENS PRIMÁR]AS
METALIZADAS. FORNECIDO EM
CAIXA COM 24 UNIDADES.
vALTDADE MINIMA
GARANTIDA DE 06 MESES.

COCO RALADO
DESIDRATADO - COCO
RALADO, DESENGORDURADO,
sEM ADrÇÃo DE AÇúCAR.
ACONDIC]ONADO EM
EMBALAGEM PLÁSICA
atóxrca, RESTsTENTE, coM
ROTULACEM NUTRICIONAL
OBR]CATORIA, CONTENDO
2OOG, ]SENTO DE MOFO E
RANÇo. VALIDADE MÍNIMA
GARANTIDA DE 06 MESES-

BON,ÍCOCO BOMCOCO PC '100 R$ 5,i 9 R$
2.076,00

27 coLoRiFrco (coLoRAU)
PRODUTO EM PO, DE COR E

sABoR caRecrEnÍsrrcos,
coNsrnuÍoo DE URUCUM E
FUBÁ (ou stMrLAR), sEM
ADÍÇÃo DE SAL.
ACONDICIONADO EM PACOTE
RESISTENTE E ATOXICO,
CONTENDO '1OO G. VALIDADE
uÍtrmraa GARANTTDA DE 06
MESES.

NORDESTINO NORDESTiNO PC 13.832 RS 0,78 R$
10.788,96

29 ERVILHA EM CONSERVÀ -
GRÃOS DE ERVILHA EM
SALMOURA, SADIOS, INTEIROS,
DE COR VERDE-CLARA E SABOR
CA RACTERÍSTICo. ISENToS DE
SUJiDADES OU MATERIAIS
ESTRANHOS. ACONDICIONADA
EM LATA OU CAIXA TIPO
IETRA PAK, CONTENDO PESO
LÍeurDo DE z8oc. EMBALAGEM
ír'uscne E sEM AMASSADoS
OU ESTUFAMENTO. VALIDADE
tr,tÍruIua GARANTIDA DE 06
MESES.

FUC]NI FUCINI BNC 1.250 R$ 2,50 R$
3.125,00

30 EXTRATO DE TOMATE
CONCENTRADO - EXTRATO DE
IOMATE CONCENTRADO,

QUERO BNC 7.251 R$ 2,48 R$

1,7.989,92
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w It"ápo."Íanga

ESTADO DA PARAIBÀ
PREFETTURA MUNICIPAL DE ITAPORANGÀ

DE PELES E SEMENTES,
ABOR F COR IN TFNSOs
CONDICIONADO E lvl
ECIP]ENTE DE PLÁSTICO OU
IXA T'IPO TETRA PAK
DADO HERMETICAMENTE,

ONTENDO 320G, EMBALAGEM
EGRA, LIMPA E SEM
RUGEM. VALIDADE MÍNIMA

ARANTIDA DE 06 MESES

35 Ão PRETO - Trpo 1. GRÃos
EIROS, SADIOS, COR E

PROPRIOS. TEOR
XIMO DE UMIDADE DE 13% F,

O MÁXIMO 1?á DE GItÃoS
UEBRADOS. ISENIO DE
ATÉRIA TERROSA, PEDRAg

ORPOS ESTRANHOS, FUNGOS
U PARASITAS.
CONDIC]ONADO EM SACO

CO TRANSPARENTE,
ACRADO, CONTENDO 1

UILO. REGISTRO NO MAPA
ALIDADE MÍNIMA
ARANTIDA DE 06 MESES

DABARRA DABARRA PC 3.232 R$ 5,79 R$

78.713,28

37 OS DE MILHO - FLOC(X
E MILHO CRANDES,
MARELOS, SEM SAL, NÃO
MIDOS OU RANÇOSOS.
CONDICIONADO FN/ PACOTE

CO OU METALIZADO,
ESISTENTE, LIMPO, NÃO
IOLADO, CON IENDO 5OOG.

ALIDADE MÍNIMA
ARANTIDA DE 06 MESES.

NOVOMiLHO NOVOMILHO PC 23.190 RS 0,89 R$

20.906,-10

43 EM PO DESNATADO .
E]TE EM PÓ DE PRIMEIRA
UALIDADE, DESNATADO
LTO TEOR DE DISSOLUÇÃO,

SENTO CRUMOS.
COMNRIQUECIDO

AMINASAED(OU
ONFORME LEGISLAÇÃO)
EOR DE CORDURA MÁXIMO

1,5%, ACONDICIONADO EM
ACOTE ALUMINIZADO A
LTO VÁCUO, CONTENDO
OOG, REGISTRO SIF/DIPOA
BRIGATORIO
NIMA GARANTIDA DE 10

TCUINHO TCL]INHO PC 700 RS 5,60 R$

3.920,00
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ESTADO DA PARAIBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

11 [-urr rn_ r,ó TNTECRAL - LErrE

FM I-O DE PRIMEIRA
pUALIDADE, r\T TCRAL. AllO
.I 

FoR D[ DISSOI UÇÃo, ISENTo
DE CRU\íOS, FNRIQUECIDO
COM VITAMINAS A E D. TEOR
»r pnorrÍNa l,tÍnruo DE 259/" E
GoRDURA MÍNrMo DE 26%.
ACONDICIONADO EM PACOTE
ALUMINIZADO A AL'IO
vÁcuo, colnsNDo 2oo G. NÃo
ADOCICADO. REGISTRO
SIF/DIPOA OBRIGATORÍO.
VALIDADE MÍNIMA
GARANTIDA DE 10 MESES.

TCUINHO TGUTNHO PC 37.417 R$ 4,99 R$
186.710,83

47 MARGARINA VEGETAL COM

FAr - BALDE 3 QUTLOS -
MARCAR]NA VFGTTAL,
CREMOSA, COM SAL. TEOR DE
LIPíDEos vÍr.,lnao DE 80%.
ASPECTO, CHEIRO, SABOR E
COR PECULIARE' TSENTA DE
RANÇo ou cenacrERÍsrrcas
TNDESEJÁvEts.
ACONDICIONADA EM
BALDE/POTE DE POLTETTLENO
LEITOSO, RESISTENTE E
VEDADO, CONTENDO 3 QUILOS.
RECISTRO SIF/ DIPOA
OBRIGATORIO. VALIDADE
IrAÍruITT,TA GARANTIDA DE 06
MESES,

DELlNE DELINE POTE 617 R$ 30,00 RS

18.510,00

50 MASSA DE sÊnaore rrpo
ESPAGUETE - NtrASSA
ALIMENTÍCIA SECA,
VITAMINADA, COM OU SEM
OVOS, APRESENTADA EM
PA LITOS. FABRICADA A PART]R
DE SÊMOLA DE TRIGo DE
PRIMEIRA QUALIDADE. ISENTA
DE SUJIDADES, PARASITAS E
LARVAS. A MASSA NÃo
pBvrnÁ TURVAR e Ácua
DURANTE A CoCÇÃo.
EMBALADO EM PACOTE
PLÁSTICO TRANSPARENTE,
RESISTENTE, CONTENDO 5OO G.
VALIDADE MíNIMA
GARANTIDA DE 06 MESES.

ALIANCA ALIANCA PC 27.532 R$ 1,70 R$

46.8M,40

51 MAssA DE sÊlrore rlpo
NINHo - MASSA ALIMENTÍCIA

GALLO PC 500 R$ 5,00 R$
2.500,00
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ESTADO DA PARÂIBÀ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

ECA, VITAMINADA, COM OU
EM OVOS, APRESENTADAS EM
OLC)S TIPO NINHO
ABRICADA A PARTIR DE
Êvola DE TRrGo DE

IMEIRA QUALIDADE. ISENTA
E SUJIDADES, PARASITAS E
ARVAS. A MASSA NÃo
EVERÁ TURVAn e Ácurr
URANTE A cocÇÀo.
MBALADO EM PACOTE
ÁSNCo TRANSPARENTE,

ESISTENTE, CONTENDO 5(]O G
ALTDA DE MÍNIMA

RANTIDA DE 06 MESES.

53 SSA DE SÉMoLÀ TIPO
ARAFUSO MASSA

SECA,LIMENTÍCIA
ITAMINADA, CON4 OU SEM
VOS, APRESENTADAS EM

RAL (PARAFUSO)
ABR]CADA A PARTIR DE
Êwrola DE TRrco DE
R]MEIRA QUALIDADE. ]SENTA
E SUJIDADES, PARASITAS E
ARVAS. A MASSA NÃO
EvrRÀ t URVAR e Ácue
URANTE + cocçÀo.
\JBALADO IM PACOT L
LÁSTICO TRANSPAREN.If,
ESISTENTE, CONTENDO sOOG.

ALTDADE l"drvrtr,re
ARANTIDA DE 06 MESES.

CALLO GALLO PC 1.012 R$ ,1,88 R$

4.938,56

5'1 SSA MOLHADA DE
(GOMAAPIOCA

IDRATADA)
AITOCA HIDRAI ADA, DL

MEIRA QUALIDADE
PECTO, COR E ODOR

RóPRros. ACoNDtcIoNADA
EMBALAGEM PLÁSTICA
TENTE, \TDADA,

ONTENDO 1 er_,.Il-o. DEVERÁ
ER IOR \ ECID A Rt5I-RIADA T

AR ISENTA DE SUIIDADES
/OU PARASITAS. VAJ IDADE
írvn"ra caRaruTÍDA DE 06
SES (SE MANTIDA EM
NDIÇÕES ADEQUADAS DE

EFR ICE RA o

POTIGUAR POTIGUAR UN 2.772 R$ 4,96 R$
13.749,12
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFETTURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

55 LHO DE PIPOCA . GRÃOS DE
LHO PARA PIPOCA, TIPO 1,

OVOS, INTEIROS E SADI(X
EOR DE U I\4IDA DE CONI,ORMt
GISLAÇÃO. ISENTO DE

ATERIAL TERROSO,
UJIDADES E MISTURAS.
CONDICIONADO L,M PACOIT
SISTENTE E VEDADO,
NTENDO 5OO G. VALIDADE

INIMA GARANTIDA DE 06
ES

PULA PULA PULA PULA UN 815 Pqrrq R$

1.866,35

57 ILHO VERDE EM CONSERVA
GRÃOS DE MILHO VERDE EM
ALMOURA, SADIOS, INI F IRCE,
E COR AMARELA-CLARA E
BOR CARACIERÍSTICO

SENTOS DE SUJIDADES OU
ATERIAIS ESTRANHO6.
CONDICIONADA EM LATA OU
ATXA TIPO TETRA PAK,
oNTENDO nESO I ÍQLIDO DF
80 G. EMBALAGEM ÍNTECRA E
EM AN{ASSADOS OU

FAMENTO, VAI-IDADE
Írurva ceRaNTIDA DE 06
ESES,

FUGINI FUCIN] CX R$ 2,16 R$

1.728,00

6t) LEO DE SOJA REFINADO
LEO VEGETAL DE OIO,
FrNADo, coMESTÍvEL, 1oo%

ATURAL, ASPECTO LÍMPIDO,
SENTO DE IMPUREZAS, COR E
DOR CARACTERÍSTICoS,
CONDICIONADO E 1\4

RRAFA PET ATOXICA,
EDADA, CONTENDO 9OO ML
ENTo DE susstÂNcras
ANSCÊNICAS OU

ONTAMINANTES. VALIDADE
MA GARANTIDA DE 06

ESES.

GENTLDA CENILDA FR 3.257 R$ 8,05 R$

26.2^18,85

6u EFRIGERANTE SABOR
ARANJA: REFRICERANTE A
ASE DE LARANJA

DICIONAL OU ZERO
ÇúcAR)

GARRAFA PET ATOXICA DF,
LITROS, GASEIFICAÇÂO E

ABOR PROPRIOS, EMBALAGEM
NTEGRA E LIMPA, VALIDADE

IMA GARANTIDA DE 03

iNDAIA INDAlA CF 1.921 RS .1,15 R$

7.981,60
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFETTURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

ESES.

69 L IODADO: SAL REFINADO
u cRosso, toDADO (TEOR DE

ECTSLAÇAO), cRls tArs DE
NULAÇÃO UNI-FORME,

ENTO DE IMPUREZAS E
MIDADE. ACONDICIONADO

SACO PLÁSTICO ATÓXICO,

ERMETICAMENTE,

ARANT]DA DE 06 MESES,

oDo CONFORME

ECRO, VEDADO

ONTENDO
ALIDADE

1 QUILOS.
MÍNIMA

CAMPEAO CAMPEAO PC 3.889 R$ 1,00 R$

3.889,00

207,42VA oL TR AOT L 16 0RS

CtÁUsUtA SEGUNDA - Do FUNDAMENTo LEGAL

2.'l - o presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade pregãoeletrônico na 0003/2026, realizada com baie na Lei na 14.L33/2021,, artig; 37 da
Constituição Federal e Decretos Municipais no 1,48/ZOZZ e 149/Z0ZZ.

CLÁUSUIA TERCEIRA. Dos DoCUMENToS APTICÁVEIS

3'1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmenle transcrÍtos, os
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e foráa as partes declaram,
expressamente, ter pleno conhecimento.

aJ

b)
c)

PREGÂO ELETRONICO NA OOO3/2026;
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 OOO 6 / 2026;
Proposta do contratado, nos termos aceitos pela pMI

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que
resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de
condições contratuais, desde que assinados pelos representantes cred-enciados das partes.

crÁusurA QUARTA - DorAÇÂo oRÇAMENTÁRrA

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários oriundos do Orçamento de Z0Z6:

Programas:
2OO3 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEÍTO;
2009 MANUTENÇÂO DAS ATTVTDADES DA OUVTDORTA DO MUNrCÍptO;
2OO7 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS;
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

2OOB MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA DO MUNICÍPI
2O1O MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SUPERINTENDÊNCM DE
TRANSITO - SITTRANS;

o;

2011-MANUTENÇÂO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
GESTÃO;
2099 MANUTENÇÃO DA CENTRAL DE COMPRAS;
2012 MANUTENÇÂO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL;
2018 MANUTENÇÃO DO SETOR DE TRIBUTOS;
2014 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO;
2016 PNAE . ALIM,ENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL/AEE;
2O2O MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO;
2021 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÂO BÁSrCA _ FUNDEB/VAAF/yAAT _ 300/o;,
2023 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA COMPLEMENTAÇÀO DO FUNDEÉ _ VAER;
2026 MANUTENÇÂO DO SALÁRIO EDUCAÇÂO - QSE;
2027 MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO FNDE;
2O3O COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB . RECURSO PRÓPRIO; 2032
MANUTENÇÃO DE ESC, EM TEMPO INTEGRAL;
2093 MANUTENÇÃ0 D0 PR0GRAMA pROEDUCAR;
5OO2 PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE PRÉ ESCOLAR; 5006 PRIMEIRA INFÂNCIA
NA EDUCAÇÂO EDUCAÇÀo 

- lNFANTIL; 2036 MANUTENÇÃo DAS aTIvTIÀ»ns na
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 2013 MANUTENçÃO OA TóIICIÍNICA MUi.IICIPAI;
2015 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE DE ATENDIMENTO PARA TEA;2037 BLOCO DAS AÇOES

!_S-ERI/lÇ.gS 
DA ATENÇÃO PruMÁRN À SAÚDE _ APS; 203B MANUTENÇÂO DE INCENTIVO DA

APS. SAUDE BUCAL;
2O4O INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA;
2042 COFINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS DE ATENÇÃO PRIMÁRiA À SEÚOA - N.AC.
PRÓPRIOS;
2043 MANUTENÇÂO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIAS - SAMU;
2045 INCREMENTO TEMP. AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E
AMBULATORIAL;
2046 COFINANC. DO SERV. DO BLOCO DE ALTA COMPL. HOSPITALAR EAMBULATORIAL -
REC. PRÓPRIOJ
2052 MANUT. DO INCENTIVO FINANCEIRO PARA DESPESAS DIVERSAS DE VIGILÂNCIA EM
SAÚDE _ SUS;

2054 MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO SUS;
2057 PRIMEIRA INFÂNCIA NA SAÚDE;
2094 COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE RECURSO
PRÓPRIo;
2096 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ZOONOZES;
2058 MANUTENÇÂO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE;
2059 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICÍPAL DE ASSISTÊNCIA A POBREZA;
2060 MANUTENÇÂO D0 FUNDO MUNtCIPAL DOS DTREITOS DO IDOSO;
2061, MANUTENÇÂO DAS AÇÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS
MULHERES EDIVERSIDADES;
2062 MANUTENÇÂ0 DAS ATIVIDADE DOS CONSELHOS;

TRANSPORTE E
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2063 MANUTENÇÃo Do sERVrÇo DE ACoLHTMENto eu pauÍLta ACoLHEDoRAS;
2064 MANUTENÇÂo Do coNSELHo rurELAR;
2065 GERENCTAMENTo DAS polÍlcas »e essrsrÊNcre s0ctAL;
3003 AP0l0 A0 PR0JETo soctlA sopA sol,tnÁRta (Emenda tmpositiva do Vereador
Arlington Araruna de QueirozJ;
3004 APOlo Ao PROJETO s0clAl soPA soLtoÁRla (Emenda Impositiva do Vereador Hélio
Rodriguesl;
3005 APolo Ao PR0JET0 sope soltoÁRlA (Emenda tmpositiva da Vereadora loseane
Gonçalves de BritoJ;
2066 BLOCO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL EÁSICA;2067 BLOCO DO PROGRAMA
soLse FnN4íLrR e ceonsrRo úrrrtco;
2069 F0RTALECTMENT0 Do c0NTRoLE socrAL-coNSELHo on esstsrÊNcra SoctAL;
2070 Bloco DA nRoTEÇÃo socrAl ESpECrAr, uÉom r eLte c0MpLEXTDADE _ MAC;
zOTLBLoCo DE GESTÃ0 SUAS - IcD;
2072 COFINANCIAMENTO ESTADUAL PARA A ASSISTÊruCIA SOCIAL - FEAS; 2073
PROCADSUAS;

ZOZ+ EENTRÍCIOS EVENTUAIS - INSITUÍOOS NA LOAS E REGULAMENTADOS POR LEI
MUNICIPAL;
2O9B COFINANCIAMENTO DAS AÇÕES, SERVIÇOS E BENEFÍCIOS DO SUAS; 5OO8 PRIMEIRA
INFÂNCIA SUAS - CRIANÇA FELIZ;
2076 MANUTENÇÂO DAS ATIVIDADES DA SEC. MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
ecRoprcuÁRro;
2077 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA;
2022 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE JUVENTUDE, DESPORTO E LAZER;
2083 MANUTENÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, FESTAS TRADICIONAIS E FOLCLORE;
2085 PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTTVOS E DE LAZER;
2086 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, JUVENTUDE,
DESPORTO E LAZER;
3016 MANUTENÇÃo DE EVENT0S ESPORTIVOS (Emenda Impositiva Individual do Vereador
Sebastião Bento FilhoJ;
2087 PROM0ÇÂ0 DE EVENToS TURÍSTICOS;
2OBB MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO;
2089 MANUTENÇÂO D0 SISTEMA MUNICIpAL DE MEIO AMBTENTE DE ITAPORANGA -
SIMMAI;
209O MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E

SUSTENTABILIDADE;
2091 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE.

Elemento de Despesa:
3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO

CLAUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL

5.1 - O valor do presente contrato é de R$ 610.207,42 (Seiscentos e Dez Mil Duzentos e Sete
Reais e Quarenta e Dois Centavos]
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5.2 - o valor acordado nesta cláusula á considerado completo, e devem compreender todos os
custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pi.no 

" 
integral do

objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas,
instrumentos, despesas com desrocamentos, seguro, seguros de t.ànspo.te e embalagem,
salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previãenciários e securitários, lucro, tâxa
de adminístração, tributos e impostos incidentes e oJt.os encargos não explicitamente citados
e tudo mais que possa influir no custo do objeto contratado, confárme as exigências
constantes no edital que norteou o presente contrato.

CtÁUsUtA sExTA - Dos AcRÉscIMos E SUPREssÕEs

6.1' Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas
hipóteses previstas no art.124 daLei 74.1"33/2021 e serão regulados pelas mesmas condições
do contrato resultante da ricitação, aplicando-se aos preçoi base áa pMI, um redutor, no
mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base
incluso neste edital.
6.2. A PMI, como parte contratante, gestora e fiscalizaclora deste contrato, também ficará
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e
supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos ejurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria
C0NTRATANTE para anáhse, mediante verificação da sua viabiiidade técnica e jurídica, dos
TERMOS ADlrlvos, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado poi ambas as
contratantes, observado o disposto no art. I24 da Lei Federal na 14.133 /2021.

CIÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.7 ' o prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 10s e 107 da Lei n. 14.133, de 202L.
7.2. O fornecimento será realizado semanalmente, de acordo com a demanda das Secretarias,
devendo os produtos serem entregues após a ordem de fornecimento no prazo máximo de 10
(dez) dias corridos.
7.2'1. os produtos devem ser entregues no prazo máximo de 10 [dez) dÍas a partir do
recebimento da ordem de fornecimento. Este intervalo temporal .it.riégi.o nãà ,penas
possibilita a resposta imediata às demandas das secretarias, eliminando i necessidade de
manter estoques ociosos que aumentariam os riscos de desvios e perda de serviços e
produtos, mas também viabiliza a execução financeira em face dos recursos escassos
disponíveis.

clÁusurA otTAVA - DA pRORROGAçÃO DO CONTRATO

8.1 - o presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da
administração, de conformidade com o aft. lo7, da Lei Federal na 1,4.1,33 / 202L, e desde que
observados o art. 108 da mencionada lei.
8.2 - Caberá a PMBV todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, inserindo
todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para
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9.1 Não será permitido a subcontratação do objeto.

CTÁUSUI,R OÉCTIVTR - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO E DO
REEeurLIBRro rcoruôurco Do coNTRATo

10.1. 0s preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 1,2 (doze) meses apartir da data do orçamento estÍmado da contratação.
10.2. o valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento da do orçamento estimado da contratação, pela IpCA.
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1. (primeiio) dia imediatamente
subsequente ao término do 12a [décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado
desde a data do orçamento estimado da contratação e de acordo com a vigência do contrato.
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o noró valor da parcela ou
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pero próximo período ae oi 1um] ano,
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contiato,
10.5. Para restabelecer o equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do conirato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
contrato.
10.6. Para fins do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, as partes devem apresentar
solicitação, anexando planilha detâlhada dos custos do objeto, fazenáo u*, .o*pr.àtiuo.orn
a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente contratados e planilha dos
custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato.
70'7. o prazo para resposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de ató 1
[umJ mês, contados da data do protocolo da solicitação.
10 8 A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
10.8.1. 0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.
107 da Lei 74.133/2027.

crÁusurA DÉcrMA PRTMETRA - DAs MEDrÇoEs E pAcAMENTo

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNTCIPAL DE ITÀPORANGA

providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos
TERMOS ADITIVOS.

11.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade e obedecerá aos critérios estabelecidos
no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs RETENÇÔES E GARANTIAS
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12.1. Será retido do pagamento o percentual de zo/o (dois por centol, em atendimento a Lei
Municipal ne 739/2009, que instituiu o Fundo Municipal de Assistência a pobreza.

clÁusum oÉclue rrRcnRA - DAs pENALTDADEs

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrâtivamente pelas seguintes
infra ções:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
v - não mânter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
vl - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justíficado;
vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a Iicitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei na 12.946, de 1q de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguíntes sanções:
[ - advertência;
II - multa;
Íll - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
13.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 74.L33/2021, quando nào se
justificar a imposição de penalidade mais grave.
13'2.3.A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, não poderá
ser inferior a 0,5olo (cinco décimos por centol nem superior a 30% (trinta por cento) do valor
do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei 74.733 /2027.
13.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, lll, tV, V, VI e Vll do caput do art. 155
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da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposiÇão de penaridade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e
indireta da Prefeitura Municipal de Itaporanga, pelo máximo de 3 (três) anos.
1.3.2.5.A sanção prevista no inciso IV do item 77.2. deste termo sÀrá áplicada ao responsável
pelas infrações administratjvas previstas nos incisos vIl, Ix, x, XI e XII ào caput do 

".i. 
15s du

Lei 1,4.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos jncisos II, III, N, v,
Vl e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposiçào de penalidade mais grave que
a sanção referida no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no ã*bito d,
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
[três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
1'3.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.
L3.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderâo ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso Il do mesmo item.
13.2.8' Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devído pela Administração ao contratado, além da perda desie 

"ralor, 
a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
73.2.9.A aplicação das sanções previstas no item 73.2 náo exclui, em hipótese arguma, a

9lrlBaCão de reparação integral do dano causado à Administração pública.
13.2.70. Na aplicação da sanção prevista no inciso U do item 13.2. deste termo, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzeJ dias úteis, contado da data de sua
intimação.
13.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13-2. requererá a
Ínstauração de processo de responsabili zação, a ser conduzido por comissão compásta de 2
[doisJ ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstânciâs conhecidos e intimará o
contratado para, no prazo de 15 [quinze] dias úteis, contado da data de intimâção, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DA ExTrNçÃo Do coNTRATo

1'4.1,. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de
proletos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finatidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
IV'decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
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vl - razões de interesse público,.justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor
inicial do contrato alérn do limite per.mttldo no art. 125 da Lei 14.133/2021;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita dâ Administração, por prazo
superiora 3 ftrêsJ meses;
Ill - repetidas suspensões que totalizem 90 [noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (doisJ meses, contado da emÍssão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de oL.ás, serviços ou
fornecimentos;
v - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, Iocal ou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especiiicadas no
proieto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídajpelo contrato
à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupàção de áreas públi.r. o, u
lÍcenciamento ambiental.
§ 3a As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarào as
seguintes disposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
ll - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econôm ico-financeiro do contrato, na forma da alÍnea "d" do inciso II do caput do
af r.. 724 da Lei 14.733 / 202 1,

14.3. A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
lll - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas â termo no respectivo processo.
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
II[ - pagamento do custo da desmobilização.
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
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II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do produtos e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
al ressarcimento da Administração Púbiica por prejuízos decorrentes da não execução;
bJ pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento dâs multas devidas à Administração Pública;
dJ exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
74.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.
74.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa
da autoridade competente.

crÁusulA DÉctMA eurNTA - DAs oBRIGAÇÕrs na CoNTRATANTE

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente.
15.2, Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
15.4. Designar representante(s), denominado (sJ GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos
respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitâtivos, e o qual notificará à
CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o
que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;
15.5 - Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra
prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PMI
obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente pleiteados
pela CONTRATADA.
15.6 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o
exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL
DO CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do Contrato,
dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos
solicitados pela CONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que
sejam refeitas quaÍsquer tarefas em desacordo com os termos acordados;
15.7 - Notificâr, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade
observade no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou
defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e
informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem
como fixar pÍazo pata a devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a
respeito;
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15.8 - Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela
empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de
força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;
15.9 - Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação
dos serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais;
15.10. A PMI através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o cestor
da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade
todos os atos decorrentes da execução do mesmo.
15.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente,
formalmente designado fÍscal e Gestor do Contrato;
15.12 - Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da
contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao cadastro nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas [cEIS), cadastro Nacional de condenações cíveis por Ato de
improbidade Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa de Inidôneos do TCU.

crÁusuLA DÉcrMA sEXTA - DAS oBRrcAÇoes oe coNTRATADA

16.1 - Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.
16.2 - Suprir a CONTRATANTE de documentos, informações e demais elementos que possuir,
ligados ao obleto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.
16.3 - Manter entendimentos com a CONTRATANTE sempre por escrito ou mediante
anotação em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das
medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo
de 03 [três] dias úteis, contado a partir do referido entendimento.
16.4 - Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do obieto e, ainda:
16.5 - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.
16.6 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitâs condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marcâ.
16.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12,13 e 1,7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
16.8 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensasr no prazo fixado neste Contrato, o
objeto com avarias ou defeitos;
16.9 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossíbilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
16.L0 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Iicitação;
16.11 - Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato.
1,6.1,2 - Ernitir Notâ Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
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16.13 - Executâr todas as obrigações assumidas com observância a melhores técnicas vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos Iegais, normas e especificações técnicâs
corresp on den tes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CoNDIÇÔEs DE SEGURANÇA Do TRABALHo

17.1 - Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene,
medicina e meio ambiente do rabalho, necessárias a preservação da integridade física e

saúde de seus colaboradores, do patrimônio da PMI e ao público afeto e dos materiâis
envolvidos no serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho,
bem como outros dispositivos legais e normas específicas da PMI.
17.2 - A PMI poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento,
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e

higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não
servirá para justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sançôes
cabíveis.
17.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se
referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTOS

18.1 - A PMI, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à Iicitante contratada tal decisão.
18.L.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

CLÁUSUtA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS BENS/SERVIÇOS

19.1 - As regras para recebimento provisório e definitivo estão dispostas no Termo de
Referência e integram a presente contratação.

CIÁUSUtA VIGÉsIIu.q. DAS DISPOSTÇÕES GERAIS

20.1 - A PMI não se responsabilizarâ, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou

gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente
calculados por parte da contratâda.
20.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de

enrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuia base de cálculo seja o preço
proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor,
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assím como
encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.
20,3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMI, venha a se beneficiar da isenção de

impostos, deverá informar a contratadâ, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigaçôes
acessórias atinentes à isenção.
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2O'4 - Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito,
a PMl, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter
interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato.
20.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e
incluir-se-á o de vencimento, Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na pMl.

CIÁUSULA vIGÉsIuR pRIunIne - Do FoRo

21.1 - Fica eleito o FoRo da cidade de Itaporanga/PB, com a expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste
Contrato.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03
(três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se
produzam seus jurídicos e legais efeitos.

ltaporanga-PB, 30 de março de 2026.

€rno:
PR FEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
AZIF DAVI LEÍUOS
PREFEITO CONSTITUCIONAL

11 3 07.32e,!c,c,01-36-r
IO DEALIMENTOS LTDA
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